
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.188 - PE (2015/0303495-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SERVICOB - SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS E 

COBRANÇAS LTDA 
ADVOGADO : DORIS FIÚZA CORDEIRO 
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 
INTERES. : INTELIG TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
INTERES. : TIM BRASIL S/A 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. ANATEL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
JURÍDICO NA DEMANDA. DISCUSSÃO DE RELAÇÃO CONTRATUAL 
ENTRE USUÁRIO E CONCESSIONÁRIA.
1. Trata-se, na origem, de ação ordinária com pedido de indenização por perdas e 
danos e lucros cessantes proposta contra a Intelig Telecomunicações Ltda. em que 
se pretende a rescisão contratual com o devido ressarcimento dos valores pagos a 
maior nas faturas de conta telefônica bem como a indenização por danos morais 
causados à empresa demandante.
2. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que em se tratando de 
demanda em que se discute relação contratual entre consumidor e concessionária de 
serviço público, não há falar em legitimidade da agência reguladora para atuar no 
feito como litisconsorte passivo.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SERVICOB - SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS E 

COBRANÇAS LTDA 
ADVOGADO : DORIS FIÚZA CORDEIRO 
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 
INTERES. : INTELIG TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
INTERES. : TIM BRASIL S/A 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática de minha relatoria 

ementada nos seguintes termos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. ANATEL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
JURÍDICO NA DEMANDA. DISCUSSÃO DE RELAÇÃO CONTRATUAL 
ENTRE USUÁRIO E CONCESSIONÁRIA.

A parte agravante alega, em síntese, que no presente caso, houve requerimento 

expresso para que a Anatel proceda a devida fiscalização e aplique as penalidades cabíveis 

contra a concessionária de telefonia. Logo, deve ser reconhecida a legitimidade passiva da 

Anatel para o feito.

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. ANATEL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
JURÍDICO NA DEMANDA. DISCUSSÃO DE RELAÇÃO CONTRATUAL 
ENTRE USUÁRIO E CONCESSIONÁRIA.
1. Trata-se, na origem, de ação ordinária com pedido de indenização por perdas e 
danos e lucros cessantes proposta contra a Intelig Telecomunicações Ltda. em que 
se pretende a rescisão contratual com o devido ressarcimento dos valores pagos a 
maior nas faturas de conta telefônica bem como a indenização por danos morais 
causados à empresa demandante.
2. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que em se tratando de 
demanda em que se discute relação contratual entre consumidor e concessionária de 
serviço público, não há falar em legitimidade da agência reguladora para atuar no 
feito como litisconsorte passivo.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravo regimental não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada foi acertada e baseada na jurisprudência pacífica 

desta Corte, a qual entende que, em se tratando de demanda em que se discute relação 

contratual entre consumidor e concessionária de serviço público, não há falar em legitimidade da 

agência reguladora para atuar no feito como litisconsorte passivo.

Na espécie, trata-se de ação ordinária com pedido de indenização por perdas e danos e 

lucros cessantes proposta contra a Intelig Telecomunicações Ltda. em que se pretende a 

rescisão contratual com o devido ressarcimento dos valores pagos a maior nas faturas de conta 

telefônica bem como a indenização por danos morais causados à empresa demandante.

Vê-se, portanto, que o presente caso diz respeito à relação contratual entre empresa e 

concessionária de telefonia, pelo que plenamente aplicável o entendimento do STJ quanto à 

ilegitimidade da Anatel para participar do feito como litisconsorte passivo.

Assim, não há razão para alterar o decisum impugnado, pelo que o mantenho pelos seus 

próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 278/281):
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Em relação à legitimidade passiva da Anatel, registre-se que esta Corte já se 

pronunciou no sentido de que, em se tratando de demanda em que se discute 
relação contratual entre consumidor e concessionária de serviço público, como no 
caso presente, não há falar em legitimidade da agência reguladora para atuar no 
feito como litisconsorte passivo. A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
TELEFONIA. TUTELA DOS INTERESSES DOS CONSUMIDORES. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AFASTADA A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DIRETO DA ANATEL. PERDA DE OBJETO DA AÇÃO. 
CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES EXPOSTAS NO TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
CONSTANTE DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC quando o relator, de 
forma monocrática, nega seguimento a recurso especial com base em 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal. Ademais, eventual 
violação ao citado dispositivo fica superada com o julgamento do agravo 
regimental pelo colegiado.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, o Ministério Público possui 
legitimidade para promover ação civil pública ou coletiva para tutelar, 
não apenas direitos difusos ou coletivos de consumidores, mas também 
de seus direitos individuais homogêneos.
3. Não há falar na existência de litisconsórcio passivo necessário com a 
ANATEL, tendo em vista que, no caso dos presentes autos, o ponto 
discutido é a relação de consumo entre a concessionária de telefonia e 
os consumidores (e não a regulamentação da referida agência 
reguladora). Assim, não há falar na existência de interesse jurídico do 
ente regulador.
4. Verificar se houve ou não o cumprimento das condições expostas no 
Termo de Ajustamento de Conduta firmado com a ANATEL é matéria 
que demanda o revolvimento do conjunto fático e probatório constante 
dos autos, o que é inviável na via recursal eleita a teor da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1381661/PA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
16/10/2015)

DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. 
SENTENÇA EXTRA PETITA. DECISÃO FUNDADA EM FATOS 
LIGADOS À CAUSA DE PEDIR. INEXISTÊNCIA. CONEXÃO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ NA SUA DETERMINAÇÃO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. 
POSSIBILIDADE. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TELEFONIA MÓVEL PESSOAL COM PRAZO MÍNIMO DE 
VIGÊNCIA. PERDA DO APARELHO POR CASO FORTUITO OU 
FORÇA MAIOR. ANATEL. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO CONTRATO. CABIMENTO, PARA 
DETERMINAR A DISPONIBILIZAÇÃO DE OUTRO APARELHO 
PELA OPERADORA OU, ALTERNATIVAMENTE, A RESOLUÇÃO 
DO CONTRATO COM REDUÇÃO, PELA METADE, DA MULTA 
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RESCISÓRIA.
- Não há de se falar em julgamento extra petita quando o acórdão decide 
sobre matéria versada na causa de pedir e a condenação se atém aos 
limites objetivos da lide, tampouco quando o Juiz examina o pedido e 
aplica o direito com fundamentos diversos dos fornecidos na petição 
inicial ou mesmo na apelação, desde que baseados em fatos ligados à 
causa de pedir. Precedentes.
- O escopo art. 103 do CPC, além da evidente economia processual, é, 
principalmente, evitar a prolação de decisões contraditórias ou 
conflitantes. Com vistas a dotar o instituto de efetividade, evitando a 
reunião desnecessária – ou até mesmo imprópria – de ações, o art. 105 
do CPC confere certa margem de discricionariedade ao Juiz para que 
avalie a conveniência na adoção do procedimento de conexão.
- As hipóteses enumeradas no art. 46 do CPC são de litisconsórcio 
facultativo, cuja formação, de regra, cabe ao autor da ação. A iniciativa 
do próprio réu é excepcional, por intermédio do chamamento ao 
processo, cujas hipóteses de cabimento são apenas aquelas previstas no 
art. 77 do CPC.
- Considerando que a relação de direito material objeto da ação é, 
exclusivamente, aquela estabelecida por força de um vínculo contratual, 
entre a concessionária e o usuário do serviço de telefonia, não pode a 
ANATEL ser litisconsorte, nem facultativo e muito menos necessário. A 
ANATEL, concedente do serviço público, não faz parte desse contrato e 
nem, portanto, da relação jurídica dele decorrente.
- A ação civil pública é instrumento processual apto a propiciar a tutela 
coletiva do consumidor. Como todo instrumento, submete-se ao 
princípio da adequação, a significar que deve ter aptidão suficiente para 
operacionalizar, no plano jurisdicional, a devida e integral proteção do 
direito material. Somente assim será instrumento adequado e útil. Por 
isso, na exegese do art. 3º da Lei 7.347/85, a conjunção “ou” deve ser 
considerada com o sentido de adição (permitindo a cumulação dos 
pedidos) e não o de alternativa excludente (o que tornaria a ação civil 
pública instrumento inadequado a seus fins). Precedentes.
- A perda de aparelho celular (vinculado a contrato de prestação de 
serviço de telefonia móvel pessoal com prazo mínimo de vigência), 
decorrente de caso fortuito ou força maior, ocasiona onerosidade 
excessiva para o consumidor, que, além de arcar com a perda do 
aparelho, pagará por um serviço que não poderá usufruir. Por outro 
lado, não há como negar que o prazo de carência fixado no contrato de 
prestação de serviços tem origem no fato de que a aquisição do aparelho 
é subsidiada pela operadora, de modo que a fidelização do cliente visa a 
garantir um mínimo de retorno do investimento feito.Tal circunstância 
exige a compatibilização dos direitos, obrigações e interesses das partes 
contratantes à nova realidade surgida após a ocorrência de evento 
inesperado e imprevisível, para o qual nenhuma delas contribuiu, dando 
ensejo à revisão do contrato, abrindo-se duas alternativas, a critério da 
operadora: (i) dar em comodato um aparelho ao cliente, durante o 
restante do período de carência, a fim de possibilitar a continuidade na 
prestação do serviço e, por conseguinte, a manutenção do contrato; ou 
(ii) aceitar a resolução do contrato, mediante redução, pela metade, do 
valor da multa devida, naquele momento, pela rescisão.
- Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
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prequestionamento não têm caráter protelatório. Súmula 98/STJ.
Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1087783/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 10/12/2009)

Ante o exposto, com base no art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU 
PROVIMENTO ao recurso especial para reconhecer a ilegitimidade passiva da 
Anatel no presente feito.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0303495-1 REsp 1.570.188 / PE

Números Origem:  00106720320124058300  106720320124058300  31528

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL
RECORRIDO : SERVICOB - SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS E COBRANÇAS 

LTDA
ADVOGADO : DORIS FIÚZA CORDEIRO
INTERES. : INTELIG TELECOMUNICAÇÕES LTDA
INTERES. : TIM BRASIL S/A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVICOB - SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS E COBRANÇAS 
LTDA

ADVOGADO : DORIS FIÚZA CORDEIRO
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL
INTERES. : INTELIG TELECOMUNICAÇÕES LTDA
INTERES. : TIM BRASIL S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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